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MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 1/2006
de 2 de Janeiro

A Directiva n.o 92/75/CEE, do Conselho, de 22 de
Setembro, que estabeleceu o regime a que deve obede-
cer a indicação do consumo de energia dos aparelhos
domésticos por meio de etiquetagem e de outras indi-
cações uniformes relativas aos produtos, encontra-se
transposta, na ordem jurídica nacional, pelo Decreto-Lei
n.o 41/94, de 11 de Fevereiro.

Na sequência da referida directiva, a Comissão das
Comunidades Europeias adoptou a Directiva
n.o 94/2/CE, de 21 de Janeiro, que estabeleceu normas
de execução da directiva acima referida no que diz res-
peito à etiquetagem energética de frigoríficos, conge-
ladores e respectivas combinações. Esta directiva foi
transposta para a ordem jurídica nacional pela Portaria
n.o 1139/94, de 22 de Dezembro.

Através da Directiva n.o 2003/66/CE, a Comissão veio
alterar a Directiva n.o 94/2/CE, que estabeleceu normas
no que diz respeito à etiquetagem energética de fri-
goríficos, congeladores e respectivas combinações. Urge
pois transpor aquela directiva para a ordem jurídica
nacional.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 2003/66/CE, da Comissão, de
3 de Julho, estabelecendo as regras relativas à indicação
do consumo de energia eléctrica, por meio de etique-
tagem, de frigoríficos, congeladores e respectivas com-
binações.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — As disposições do presente decreto-lei aplicam-se
aos frigoríficos, conservadores de produtos congelados,
congeladores e suas combinações para uso doméstico,
desde que alimentados pela rede de distribuição pública
de energia eléctrica.

2 — Excluem-se do número anterior os aparelhos que
possam também utilizar outras fontes de energia,
nomeadamente baterias, e os modelos de aparelhos cuja
produção tenha cessado antes da entrada em vigor do
presente diploma, bem como os aparelhos usados.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente decreto-lei, entende se por:

a) «Distribuidor» o retalhista ou outra pessoa que
venda, alugue, ofereça para locação com opção
de compra ou exponha aparelhos domésticos
destinados ao utilizador final;

b) «Fornecedor» o fabricante, ou o seu represen-
tante autorizado na Comunidade, ou a pessoa
que coloca o produto no mercado comunitário;

c) «Ficha de informação» um quadro normalizado
de informação relativa ao aparelho em causa;

d) «Outros recursos essenciais» água, produtos
químicos ou quaisquer outras substâncias con-
sumidas por um aparelho durante a sua utili-
zação normal;

e) «Informações suplementares» as outras infor-
mações relativas ao rendimento de um aparelho
que digam respeito ou que possam ser úteis para
avaliar o seu consumo de energia ou de outros
recursos essenciais.

Artigo 4.o

Normas aplicáveis

1 — As informações requeridas pelo presente
diploma são obtidas através de medições efectuadas em
conformidade com as normas harmonizadas cujas refe-
rências tenham sido publicadas no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias, sendo a lista das normas que
as adoptem publicada no Diário da República pela Direc-
ção-Geral de Geologia e Energia.

2 — Enquanto não for publicada no Diário da Repú-
blica a lista de normas referida no número anterior,
a norma relevante para a medição do consumo de ener-
gia será a EN 153.

3 — A informação relativa ao ruído (nível de potência
sonora) não é obrigatória. Quando esta informação for
fornecida, deve ser obtida através de medições efec-
tuadas de acordo com as normas ISO da série 3740
e com a NP EN 27574.

Artigo 5.o

Etiquetas e fichas de informação

1 — O distribuidor de aparelhos abrangidos pelo
âmbito do presente decreto-lei fica obrigado, sempre
que proceda à sua colocação em exposição, a exibir em
cada um deles uma etiqueta.

2 — A etiqueta referida no número anterior deve
obedecer às especificações do anexo I do presente decre-
to-lei e que dele faz parte integrante, devendo ser colo-
cada na parte externa do aparelho, à frente ou em cima,
por forma a ser claramente visível.

3 — Nenhum outro elemento aposto ou fixo no exte-
rior do aparelho pode impedir ou reduzir a visibilidade
da etiqueta.

4 — É proibida a aposição de outras etiquetas, mar-
cações, símbolos ou inscrições relativos ao consumo de
energia que possam induzir em erro ou criar confusão.

5 — Para além da etiquetagem a que se referem os
números anteriores, devem ser fornecidas fichas de
informação relativas ao consumo de energia, as quais
são incluídas em todas as brochuras respeitantes aos
respectivos aparelhos ou em outra literatura que acom-
panhe os mesmos, devendo o teor e a estrutura da ficha
de informação obedecer às especificações do anexo II
do presente decreto-lei, que dele faz parte integrante.

6 — Sempre que os aparelhos se destinem a venda
ou a locação, com ou sem opção de compra, por meio
de comunicação impressa ou escrita ou por outros meios
que impliquem a impossibilidade de o cliente potencial
ver o aparelho exposto, designadamente ofertas escritas,
catálogos de venda por correspondência, anúncios na
Internet e ofertas directas ao público realizadas por
canais televisivos ou noutros meios electrónicos, a comu-
nicação deve incluir as especificações do anexo III do
presente decreto-lei, que dele faz parte integrante.
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7 — Os aparelhos abrangidos pelo presente decreto-
-lei são subdivididos nas «categorias» previstas no
anexo IV, que daquele faz parte integrante.

8 — A classe de eficiência energética de um aparelho
especificado na etiqueta e na ficha de informação deve
ser determinada em conformidade com o anexo V do
presente decreto-lei, que dele faz parte integrante.

Artigo 6.o

Fornecimento das etiquetas e fichas de informação

1 — Os fornecedores dos aparelhos devem facultar
gratuitamente aos distribuidores as respectivas etiquetas
e as fichas de informação, elaboradas de acordo com
o disposto no presente decreto-lei.

2 — As etiquetas e fichas de informação devem ser
obrigatoriamente fornecidas na língua portuguesa.

Artigo 7.o

Organismos acreditados

Os organismos que realizam os ensaios previstos nas
normas referidas no artigo 4.o devem ser acreditados
para o efeito no âmbito do Sistema Português da
Qualidade.

Artigo 8.o

Documentação técnica

1 — O fornecedor deve elaborar a documentação téc-
nica que permita avaliar a exactidão das informações
constantes da etiqueta e da ficha de informação, a qual
deve incluir os seguintes elementos:

a) O nome e o endereço do fornecedor;
b) Uma descrição geral do modelo que permita

a sua identificação inequívoca e rápida;
c) Informações, incluindo, se necessário, as peças

desenhadas, sobre as principais características
de concepção do modelo e, em especial, sobre
as características que afectem significativamente
o seu consumo de energia;

d) Relatórios dos ensaios de medição efectuados
no modelo, em conformidade com os procedi-
mentos previstos nas normas harmonizadas
referidas no artigo 4.o;

e) Instruções de utilização, caso existam.

2 — Quando as informações relativas a uma deter-
minada combinação de modelos forem obtidas através
de cálculos com base na concepção e ou extrapolação
a partir de outras combinações, a documentação técnica
deve incluir, em pormenor, tais cálculos e ou extrapo-
lações, assim como os ensaios realizados para aferir a
exactidão dos cálculos efectuados, nomeadamente os
pormenores do modelo matemático de cálculo do com-
portamento funcional e das medições realizadas para
verificar esse modelo.

3 — O fornecedor deve manter a documentação téc-
nica de cada modelo de aparelho ao dispor da entidade
fiscalizadora desde a data do início da sua fabricação
até cinco anos depois da data da última fabricação.

Artigo 9.o

Presunção de conformidade

Salvo prova em contrário, presume-se que a infor-
mação contida na etiqueta e na ficha de informação
obedece ao disposto no presente decreto-lei.

Artigo 10.o

Medida de salvaguarda

1 — Sempre que a entidade fiscalizadora entender
existirem motivos para considerar que as informações
constantes das etiquetas ou das fichas de informação
são incorrectas, pode exigir que o respectivo fornecedor
apresente a documentação técnica prevista no artigo 8.o,
por forma a permitir avaliar a conformidade do aparelho
com os requisitos legais.

2 — A entidade fiscalizadora pode também exigir dos
fornecedores a entrega num organismo acreditado, a
título gratuito, dos aparelhos necessários para a rea-
lização dos procedimentos de ensaio destinados a veri-
ficar a comprovação da veracidade das informações
constantes das etiquetas e das fichas de informação, os
quais serão levantados pelos fornecedores após a rea-
lização dos ensaios.

3 — Os encargos resultantes da realização dos
ensaios, tendo em vista a averiguação da veracidade da
informação, são suportados pela entidade que promover
a verificação, salvo quando se dê a circunstância de
aquela informação não corresponder à declarada, situa-
ção em que os referidos encargos são suportados pelo
fornecedor do aparelho.

Artigo 11.o

Entidade coordenadora

1 — A Direcção-Geral de Geologia e Energia coor-
dena a execução do presente decreto-lei, devendo pro-
por as medidas necessárias à prossecução dos seus
objectivos.

2 — A entidade fiscalizadora deve enviar trimestral-
mente à Direcção-Geral de Geologia e Energia uma
lista das acções de fiscalização realizadas naquele
período, destacando os modelos dos aparelhos onde
foram verificadas infracções e a natureza das mesmas.

Artigo 12.o

Entidade fiscalizadora e instrução dos processos de contra-ordenação

1 — A competência para a fiscalização do cumpri-
mento do disposto no presente diploma cabe à Inspec-
ção-Geral das Actividades Económicas (IGAE).

2 — A IGAE pode ainda solicitar o auxílio de quais-
quer entidades, nomeadamente aos organismos acre-
ditados previstos no artigo 7.o, sempre que o julgue
necessário ao exercício das suas funções.

3 — A IGAE procede à instrução dos processos de
contra-ordenação relativos às infracções verificadas, nos
termos das disposições legais aplicáveis.

Artigo 13.o

Competência para aplicação das coimas e sanções acessórias

A aplicação das coimas e sanções acessórias previstas
no presente diploma é da competência da Comissão
de Aplicação de Coimas em Matéria Económica e de
Publicidade.

Artigo 14.o

Contra-ordenação

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima:

a) De E 150 a E 1500 a infracção ao disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 5.o;
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b) De E 250 a E 2500 a infracção ao disposto nos
n.os 1, 2, 5 e 6 do artigo 5.o, no artigo 6.o e
nos n.os 1 e 2 do artigo 10.o;

c) De E 300 a E 3000 a infracção ao disposto no
artigo 8.o, bem como a prestação de informações
incorrectas nas etiquetas ou nas fichas de
informação.

2 — No caso de a infracção ser praticada por pessoa
singular, os montantes referidos no número anterior são
reduzidos a metade.

3 — Em função da gravidade da infracção e da culpa
do infractor, podem ser aplicadas como sanções aces-
sórias a perda dos aparelhos e a privação do direito
dos fornecedores em causa a qualquer subsídio outor-
gado por entidades ou serviços públicos.

4 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 15.o

Distribuição do produto das coimas

O produto resultante da aplicação das coimas tem
a seguinte distribuição:

a) 60% para o Estado;
b) 30% para a IGAE;
c) 10% para a Direcção-Geral de Geologia e

Energia.

Artigo 16.o

Aplicação do diploma às Regiões Autónomas

1 — O presente decreto-lei é aplicável às Regiões
Autónomas, sem prejuízo das competências exercidas
pelos serviços e organismos competentes das respectivas
administrações regionais.

2 — O produto da aplicação das coimas pelas Regiões
Autónomas constitui receita das mesmas.

Artigo 17.o

Norma transitória

É permitida a utilização de etiquetas e fichas de infor-
mação conformes com a Portaria n.o 1139/94, de 22
de Dezembro, até 60 dias após a entrada em vigor do
presente decreto-lei.

Artigo 18.o

Norma revogatória

O presente decreto-lei revoga a Portaria n.o 1139/94,
de 22 de Dezembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de
Novembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Fernando
Teixeira dos Santos — Alberto Bernardes Costa — Manuel
António Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 12 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Etiqueta

1 — Concepção da etiqueta. — A etiqueta deve ser
conforme ao modelo seguinte:

2 — Notas relativas à etiqueta. — As notas que se
seguem especificam os dados que devem ser incluídos
na etiqueta:

I) Nome comercial do fornecedor ou marca
comercial;

II) Identificador do modelo utilizado pelo for-
necedor;

III) A classe de eficiência energética dos aparelhos
deve ser determinada em conformidade com
o anexo V e a letra apropriada deve ser colo-
cada ao mesmo nível que a seta relevante;

IV) Sem prejuízo de quaisquer eventuais requi-
sitos decorrentes do sistema comunitário de
atribuição do rótulo ecológico, se, ao abrigo
do Regulamento (CE) n.o 1980/2000, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 17 de
Julho, tiver sido atribuído a um aparelho o
rótulo ecológico comunitário, poderá
incluir-se uma cópia do respectivo logótipo;

V) Consumo anual de energia medido em con-
formidade com as normas referidas no n.o 1
do artigo 4.o do presente diploma, embora
expresso em quilowatts-hora por ano
(24 horas×365);

VI) Soma do volume útil de todos os comparti-
mentos a que não foram atribuídas estrelas
(ou seja, com uma temperatura de funcio-
namento › — 6°C);
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VII) Soma do volume útil de todos os comparti-
mentos para armazenamento de alimentos
congelados a que foram atribuídas estrelas (ou
seja, com uma temperatura de funciona-
mento « — 6°C);

VIII) Número de estrelas do compartimento para
o armazenamento de alimentos congelados.
Se não forem atribuídas estrelas a este com-
partimento, esta posição deve estar em
branco;

IX) Quando for fornecida a indicação relativa ao
ruído (nível de potência sonora), deve ser
medido em conformidade com as normas ISO
da série 3740 e com a NP EN 27574.

3 — Impressão da etiqueta. — Definem-se a seguir cer-
tos aspectos da etiqueta:

A letra indicadora dos aparelhos das classes A+ e
A++ corresponderá às seguintes ilustrações e será
colocada na mesma posição que a letra A indicadora
dos aparelhos da classe A:

Cores utilizadas na etiqueta: CMAP — ciano, magenta,
amarelo, preto.

Exemplo 07X0: 0% ciano, 70% magenta, 100% ama-
relo, 0% preto.

Setas:

A: X0X0;
B: 70X0;
C: 30X0;
D: 00X0;
E: 03X0;
F: 07X0;
G: 0XX0.

Cor da esquadria: X070.

Todo o texto é em preto. O fundo é em branco.

ANEXO II

Ficha de informação

A ficha de informação deve incluir os dados que se
seguem. Os dados podem ser apresentados sob a forma
de um quadro relativo a vários aparelhos fornecidos
pelo mesmo fornecedor, devendo então obedecer à
ordem adiante especificada, ou figurarem na descrição
de cada aparelho:

1) Nome comercial do fornecedor ou marca comer-
cial;

2) Identificação do modelo utilizado pelo forne-
cedor;

3) Tipo de aparelho, de acordo com as categorias
previstas no anexo IV;

4) Classe de eficiência energética do modelo,
determinada em conformidade com o anexo V,
expressa sob a forma «classe de eficiência ener-
gética . . . numa escala de A++ (mais eficiente)
a G (menos eficiente)». Se esta informação for
prestada num quadro, a apresentação pode
variar, desde que seja claro que a escala vai
de A++ (mais eficiente) a G (menos eficiente);

5) Se os dados constarem de um quadro e se, ao
abrigo do Regulamento (CE) n.o 1980/2000, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de
Julho, tiver sido atribuído o rótulo ecológico
comunitário, esta informação poderá ser aqui
incluída. Neste caso, o cabeçalho da linha deve
conter a menção «Rótulo ecológico comunitá-
rio» e a entrada deve conter uma cópia do res-
pectivo logótipo. A presente disposição não pre-
judica eventuais requisitos impostos ao abrigo
do sistema comunitário de atribuição de rótulo
ecológico;

6) Consumo de energia medido em conformidade
com as normas referidas no n.o 1 do artigo 4.o
do presente diploma, mas expresso em quilo-
watts-hora por ano (isto é, por 24 horas×365),
descrito como «Consumo de energia de . . . kWh
por ano, com base nos resultados do ensaio nor-
malizado durante vinte e quatro horas. O con-
sumo real de energia depende do modo como
o aparelho é utilizado e da sua localização.»;

7) Volume útil do compartimento para alimentos
frescos (5°C) — omitir no que respeita às cate-
gorias 8 e 9;

8) Volume útil do compartimento para alimentos
congelados e do compartimento de refrigeração,
caso exista, nos termos das normas referidas no
n.o 1 do artigo 4.o — omitir no que diz respeito
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às categorias 1, 2 e 3. No que respeita aos apa-
relhos da categoria 3, indicar o volume útil do
«compartimento do gelo»;

9) Número de estrelas do compartimento para ali-
mentos congelados, caso tenham sido atribuí-
das;

10) Se aplicável, poderá ser aqui incluída a menção
«Frio ventilado». Um aparelho será considerado
do tipo «Frio ventilado» se estiver de acordo
com as definições dadas nas normas definidas
no n.o 1 do artigo 4.o do presente diploma;

11) «Autonomia . . . h» («Tempo máximo de con-
servação sem energia eléctrica . . . h») definida
como o «tempo de subida de temperatura» de
acordo com as normas mencionadas no n.o 1
do artigo 4.o do presente diploma;

12) «Poder de congelação», em quilogramas por
vinte e quatro horas, de acordo com as normas
mencionadas no n.o 1 do artigo 4.o do presente
diploma;

13) «Classe climática», em conformidade com as
normas mencionadas no n.o 1 do artigo 4.o do
presente diploma. Caso a classe climática do
aparelho seja a «Temperada», este ponto
poderá ser omitido;

14) Quando for fornecida a indicação relativa ao
ruído (nível de potência sonora), deve ser
medido em conformidade com as normas ISO
da série 3740 e com a NP EN 27574;

15) Deve declarar-se se o modelo fabricado se des-
tina a ser encastrado.

Se um aparelho tiver compartimentos extra para além
de um para alimentos frescos e um para alimentos con-
gelados, poderão ser acrescentadas linhas extra a 7, 8,
9, 10, 11, 12 e 13, por forma a incluir os dados relativos
a estes compartimentos. Neste caso, a denominação e
a ordem de apresentação dos compartimentos deve ser
coerente. Se a temperatura prevista para um compar-
timento não estiver em conformidade com o sistema
de classificação por estrelas, ou com a temperatura nor-
malizada do compartimento para alimentos frescos
(5°C), há que especificar esta temperatura.

Os dados constantes da etiqueta podem ser dados,
a cores ou a preto e branco, sob a forma de um diagrama
contido na etiqueta ou sob a forma de uma reprodução
da etiqueta. Nesse caso, há que incluir igualmente os
dados adicionais contidos apenas na ficha de infor-
mação.

ANEXO III

Vendas por correio e outras vendas a distância

Os catálogos de vendas por correspondência e o res-
tante material impresso referido no n.o 6 do artigo 5.o
do presente diploma devem conter os dados que se
seguem, na ordem por que são indicados:

1) Classe de eficiência energética (anexo II, n.o 4);
2) Consumo de energia (anexo II, n.o 6);
3) Volume útil do compartimento para alimentos

frescos (anexo II, n.o 7);
4) Volume útil do compartimento para alimentos

congelados (anexo II, n.o 8);
5) Número de estrelas (anexo II, n.o 9);
6) Nível de potência sonora (anexo II, n.o 14), não

obrigatório.

Caso sejam apresentados outros dados constantes da
ficha de informação sobre o produto, estes dados deve-
rão respeitar a estrutura definida no anexo II e ser incluí-
dos no quadro supra pela ordem definida na ficha de
informação. A dimensão e o tipo de caracteres utilizados
para a impressão dos dados supracitados devem asse-
gurar a sua legibilidade.

ANEXO IV

Categorias

Os aparelhos abrangidos pelo presente diploma serão
repartidos pelas seguintes «categorias»:

1) Frigoríficos domésticos sem compartimentos de
baixa temperatura (despensa doméstica);

2) Frigoríficos/garrafeiras domésticos com com-
partimentos de refrigeração de 5°C a 10°C;

3) Frigoríficos domésticos com compartimentos de
baixa temperatura sem estrelas;

4) Frigoríficos domésticos com compartimentos de
baixa temperatura *;

5) Frigoríficos domésticos com compartimentos de
baixa temperatura **;

6) Frigoríficos domésticos com compartimentos de
baixa temperatura ***;

7) Frigoríficos/congeladores domésticos com com-
partimentos de baixa temperatura *(***);

8) Congeladores domésticos verticais;
9) Congeladores domésticos horizontais (arcas);

10) Frigoríficos e congeladores domésticos com
mais de duas portas e outros aparelhos não
abrangidos pelas categorias supra.

ANEXO V

Classe de eficiência energética

Parte 1 — Definições das classes A+ e A++

Um aparelho será classificado como A+ ou A++
consoante o intervalo especificado no quadro n.o 1
em que se situe o seu índice de eficiência energética
alfa (Ia).

QUADRO N.o 1

Índice de eficiência a (Ia) Classe de eficiência energética

30 › Ia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A++.
42 › Ia » 30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A+.
Ia » 42 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A-G (v. infra).

No quadro n.o 1:

Ia= AC ×100
SCa

em que:

AC é o consumo anual de energia do aparelho
[nota V) do anexo I];

SCa é o consumo médio anual de energia a do
aparelho e é calculado da seguinte forma:

Ma ×
Compartimentos

(Vc× (25 — Tc) ×FF×CC×BI)+Na+CHR
20

em que:

Vc é o volume útil (em litros) do compar-
timento (em conformidade com as normas
referidas no n.o 1 do artigo 4.o);
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Tc é a temperatura nominal (em graus Celsius)
do compartimento.

Os valores de Ma e Na são dados no quadro
n.o 2 e os de FF, CC, BI e CH no quadro n.o 3.

QUADRO N.o 2

Tipo de aparelho
Temperatura

do compartimento
mais frio

Ma Na

1) Despensa frigorífica . . . . . . › — 6°C 0,233 245
2) Frigorífico/garrafeira . . . . . › — 6°C 0,233 245
3) Frigorífico sem estrelas . . . › — 6°C 0,233 245
4) Frigorífico * . . . . . . . . . . . . . « — 6°C * 0,643 191
5) Frigorífico ** . . . . . . . . . . . . « — 12°C ** 0,450 245
6) Frigorífico *** . . . . . . . . . . . « — 18°C ***/*(***) 0,777 303
7) Frigorífico/congelador *(***) « — 18°C ***/*(***) 0,777 303
8) Congelador doméstico ver-

tical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . « — 18°C *(***) 0,539 315
9) Congelador doméstico hori-

zontal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . « — 18°C *(***) 0,472 286
10) Aparelhos com várias por-

tas e outros aparelhos. (1) (1)

(1) Nestes aparelhos, a temperatura e a classificação em estrelas do compartimento mais
frio determinam os valores de M e N. Os aparelhos com compartimentos – 18oC *(***)
serão considerados frigoríficos-congeladores *(***).

QUADRO N.o 3

Factor de correcção Valor Condição

FF (frost free — frio ventilado) 1,2 Para compartimentos
«frio ventilado» (ven-
tilados) destinados ao
congelamento de ali-
mentos.

1 Outros.
CC (classe climática) . . . . . . . . 1,2 Para aparelhos «tropi-

cais».
1,1 Para aparelhos «subtro-

picais».
1 Outros.

BI (built in — encastrados) . . . 1,2 P a r a a p a r e l h o s e n -
castrados (1) de lar-
gura ‹ 58 cm.

1 Outros.
CH (chill compartment — com-

partimento de refrigeração).
50 kWh/

ano
Para aparelhos com com-

partimentos de refri-
geração de pelo menos
15 l.

0 Outros.

(1) Um aparelho diz-se «encastrado» se tiver sido concebido exclusivamente para ins-
talação num nicho da cozinha, com adaptação ao equipamento circundante, e sujeito a
ensaio nessa qualidade.

Se um aparelho não pertencer às classes A+ e A++, será clas-
sificado de acordo com a parte 2.

Parte 2 — Definições das classes A a G

A classe de eficiência energética dos aparelhos deverá
ser determinada em conformidade com o quadro n.o 4.

QUADRO N.o 4

Índice de eficiência energética (I) Classe de eficiência energética

I ‹ 55 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A.
55 « I ‹ 75 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B.
75 « I ‹ 90 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C.

Índice de eficiência energética (I) Classe de eficiência energética

90 « I ‹ 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D.
100 « I ‹ 110 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E.
110 « I ‹ 125 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F.
125 « I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G.

em que:

Índice de eficiência energética=Consumo anual
de energia eléctrica do aparelho (1)/Consumo
de energia anual normalizado do aparelho
(expresso em percentagem);

Consumo anual de energia normalizado do apa-
relho=M×Volume ajustado+N (expresso em
quilowatts-hora por ano);

Volume ajustado=Volume do compartimento
para alimentos frescos+X×Volume do com-
partimento para alimentos congelados (expresso
em litros).

(1) De acordo com a nota V) do anexo I.

Os valores de M, N e X são os constantes do quadro n.o 5.

QUADRO N.o 5

Classe do aparelho X M N

1) Despensa frigorífica . . . . . . . . . . . . – 0,233 245
2) Frigorífico/garrafeira . . . . . . . . . . . (1) 0,75 0,233 245
3) Frigorífico sem estrelas . . . . . . . . . 1,25 0,233 245
4) Frigorífico * . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,55 0,643 191
5) Frigorífico ** . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,85 0,450 245
6) Frigorífico *** . . . . . . . . . . . . . . . . 2,15 0,657 235
7) Frigorífico/congelador *(***) . . . . (3) 0,777 303
8) Congelador doméstico vertical . . . (2) 2,15 0,472 286
9) Congelador doméstico horizontal

(arca) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (2) 2,15 0,446 181
10) Aparelhos com várias portas e

outros aparelhos . . . . . . . . . . . . . . . (3) (4) (4)

(1) No que respeita aos frigoríficos da classe 2, Volume ajustado = Volume do com-
partimento de alimentos frescos + X ×Volume do compartimento a 10°C (expresso em litros).

(2) No que se refere aos aparelhos do tipo «Frio ventilado», conforme definidos no
n.o 10 do anexo II, este coeficiente é multiplicado por um factor provisório de 1,2, passando
a 2,58. (Obtém-se assim uma tolerância em relação ao eventual erro sistemático do método
de medição, que não toma em consideração a ausência de depósitos de gelo nos aparelhos
do tipo «Frio ventilado». Em termos práticos, isto aumentará ligeiramente o consumo dos
aparelhos convencionais.)

(3) O volume ajustado (VA) calcula-se de acordo com a seguinte fórmula:

VA =
Todos os

(25 — Tc)
× Vc × FcR 20

compartimentos

em que Tc é a temperatura (em graus Celsius) prevista para cada compartimento, Vc é
o volume útil do mesmo (expresso em litros) e Fc é um factor igual a 1,2 para compartimentos
de frio ventilado e 1 para os outros compartimentos.

(4) No que se refere a estes aparelhos, os valores de M e N serão determinados pela
temperatura e pelo número de estrelas do compartimento com a temperatura mais baixa,
de acordo com o quadro n.o 6.

QUADRO N.o 6

Temperatura
do compartimento

mais frio
Categoria correspondente M N

› — 6°C . . . . . . . . . 1/2/3 frigorífico sem compar-
timento de baixa tempera-
tura/frigorífico sem estre-
las/frigorífico.

0,233 245

« — 6°C * . . . . . . . 4 frigoríficos * . . . . . . . . . . . . . 0,643 191
« — 12°C ** . . . . . . 5 frigoríficos ** . . . . . . . . . . . . 0,450 245
« — 18°C *** . . . . . 6 frigoríficos *** . . . . . . . . . . . 0,657 235
« — 18 ° C *(***)

(com capacidade
de congelação).

7 frigoríficos/congelado-
res *(***).

0,777 303
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MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto n.o 1/2006
de 2 de Janeiro

A Convenção sobre o Regulamento Internacional
para Evitar Abalroamentos no Mar, concluída em Lon-
dres em 20 de Outubro de 1972, foi aprovada, para
ratificação, pelo Decreto n.o 55/78, de 27 de Junho.

A referida Convenção foi alterada pelas emendas
adoptadas, pela Organização Marítima Internacional,
em 19 de Novembro de 1981, em 19 de Novembro de
1987 e em 19 de Outubro de 1989, tendo estas emendas
sido introduzidas no ordenamento jurídico nacional, res-
pectivamente, pelo aviso publicado no n.o 258 da 1.a série
do Diário da República, de 9 de Novembro de 1983,
pelos Decretos n.os 45/90, de 20 de Outubro, e 56/91,
de 21 de Setembro.

Posteriormente, a 22.a sessão da Assembleia da Orga-
nização Marítima Internacional (OMI) adoptou, em 29
de Novembro de 2001, através da Resolução A.910 (22),
novas emendas ao Regulamento Internacional para Evi-
tar Abalroamentos no Mar, 1972, que agora cabe
aprovar.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova as emendas introdu-
zidas ao Regulamento Internacional para Evitar Abal-
roamentos no Mar, 1972, concluídas em Londres em
Novembro de 2001, cujo texto, em versão autenticada
em inglês e a respectiva tradução para a língua por-
tuguesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Novembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Luís
Filipe Marques Amado — Alberto Bernardes Costa —
Francisco Carlos da Graça Nunes Correia — Mário Lino
Soares Correia.

Assinado em 9 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

Emendas ao Regulamento Internacional
para Evitar Abalroamentos no Mar,1972

1 — Regra 3: o parágrafo a) passa a ter o seguinte
texto:

«a) A palavra ‘navio’ designa todo o veículo aquático
de qualquer natureza, incluindo os veículos sem imersão,
os veículos WIG e os hidroaviões, utilizado ou suscep-
tível de ser utilizado como meio de transporte sobre
a água;»

Acrescentar um novo parágrafo m) com o seguinte
texto:

«m) A expressão ‘veículo wing-in-ground’ (WIG)
designa todo o veículo multimodal que, no modo ope-
racional principal, voa junto à superfície utilizando o
efeito resultante da proximidade a essa superfície.»

2 — Regra 8: o parágrafo a) passa a ter o seguinte
texto:

«a) Qualquer manobra para evitar um abalroamento
deve ser tomada de acordo com as regras desta parte
e deve, se as circunstâncias o permitirem, ser executada
de uma forma clara, com larga antecedência e de acordo
com os usos e costumes marítimos.»

3 — Regra 18: acrescentar um novo parágrafo f) com
o seguinte texto:

«f) — i) Um veículo WIG deve, quando a descolar,
a amarar ou em voo junto à superfície, manter-se bem
afastado de todos os outros navios e evitar dificultar
a sua navegação;

ii) Um veículo WIG operando sobre a superfície da
água deverá cumprir as regras desta parte para navios
de propulsão mecânica.»

4 — Regra 23: acrescentar um novo parágrafo c) com
o seguinte texto e renumerar o parágrafo seguinte:

«c) Um veículo WIG deve mostrar, somente quando
a descolar, a amarar ou em voo junto à superfície, além
das luzes prescritas no parágrafo a) desta regra, uma
luz vermelha de alta intensidade de relâmpagos visível
em todo o horizonte.»

5 — Regra 31: deve ser alterada como segue:

«Um hidroavião ou um veículo WIG que não possa
mostrar os faróis e balões com as características e loca-
lização prescritas pelas regras desta parte deve mostrar
faróis e balões aproximando-se o mais possível, em
características e localizações, dos prescritos por esta
regra.»

6 — Regra 33: o parágrafo a) passa a ter o seguinte
texto:

«a) Um navio de comprimento igual ou superior a
12 m deve dispor de um apito, um navio de comprimento
igual ou superior a 20 m deve dispor de um sino, além
de um apito, e um navio de comprimento igual ou supe-
rior a 100 m deve dispor também de um tantã cujo som
e timbre não possam ser confundidos com os do sino.
O apito, o sino e o tantã devem satisfazer as especi-
ficações do anexo III deste Regulamento. O sino ou o
tantã, ou ambos, podem ser substituídos por outro equi-
pamento, tendo respectivamente as mesmas caracterís-
ticas sonoras, desde que seja sempre possível accionar
manualmente os sinais prescritos.»

7 — Regra 35: acrescentar um novo parágrafo i) com
o seguinte texto e renumerar os parágrafos seguintes:

«i) Um navio de comprimento igual ou superior a
12 m, mas inferior a 20 m, não é obrigado a fazer os
sinais de sino prescritos nos parágrafos g) e h) desta
regra. No entanto, quando o não fizer, deve emitir um
outro sinal sonoro eficaz, com intervalos não superiores
a dois minutos.»

8 — O anexo I, secção 13, passa a ter o seguinte texto:

«13 — Embarcações de alta velocidade (*).

a) O farol de mastro das embarcações de alta velo-
cidade pode ser colocado a uma altura cuja relação com
a boca da embarcação seja inferior à prescrita no pará-
grafo 2, a), i), deste anexo desde que o ângulo na base
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do triângulo isósceles formado pelo farol de mastro e
os faróis de borda, visto de frente, não seja inferior
a 27 �.

b) Em embarcações de alta velocidade de compri-
mento igual ou superior a 50 m, a separação vertical
de 4,5 m entre os dois faróis de mastro requerida no
parágrafo 2, a), ii), deste anexo pode ser modificada
desde que essa distância não seja inferior ao valor deter-
minado pela seguinte fórmula:

y=
(a+17W)C

+2
1000

em que:

y é a altura do farol de mastro principal acima
do farol de mastro de vante, em metros;

a é a altura do farol de mastro de vante acima
da superfície da água, quando em operação, em
metros;

W é o caimento, quando em operação, em graus;
C é a separação horizontal dos faróis de mastro,

em metros.

(*) Código Internacional das Embarcações de Alta Velocidade,
1994, e Código Internacional das Embarcações de Alta Velocidade,
2000.»

9 — O parágrafo a) da secção 1, «Apitos», do anexo III
passa a ter o seguinte texto:

«a) Frequência e alcance sonoro.

A frequência fundamental do sinal deve estar com-
preendida entre 70 Hz e 700 Hz. O alcance sonoro do
sinal de um apito é determinado pelas frequências, que
podem compreender a frequência fundamental e ou uma
ou mais frequências mais elevadas, situadas entre 180 Hz
e 700 Hz (± 1%) para um navio de comprimento igual
ou superior a 20 m, ou entre 180 Hz e 2100 Hz (± 1%)
para um navio de comprimento inferior a 20 m, e que
proporcionem os níveis de pressão acústica especificados
na secção 1, c), abaixo.»

O parágrafo c) passa a ter o seguinte texto:

«c) Intensidade do sinal e alcance sonoro.

Um apito instalado a bordo de um navio deve asse-
gurar, na direcção de máxima intensidade e a uma dis-
tância de 1 m, um nível de pressão acústica não inferior
ao valor estabelecido na tabela seguinte, pelo menos,
numa faixa de um terço de oitava, situada na gama de
frequências de 180 Hz a 700 Hz (± 1%) para um navio
de comprimento igual ou superior a 20 m, ou de 180 Hz
a 2100 Hz (± 1%) para um navio de comprimento infe-
rior a 20 m.

Comprimento do navio

Nível de pressão
acústica a 1 m, em
decibéis, referido
a 2×10-5N/m2

(faixas de um
terço de oitava)

Alcance sonoro
em milhas

Superior ou igual a 200 m . . . . . . . . . . . . . 143 2
Superior ou igual a 75 m mas inferior

a 200 m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 138 1,5
Superior ou igual a 20 m mas inferior

a 75 m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 1
Inferior a 20 m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 120

(2) 115 0,5
(3) 111 }

(1) Quando as frequências medidas estiverem compreendidas entre 180 Hz e 450 Hz.
(2) Quando as frequências medidas estiverem compreendidas entre 450 Hz e 800 Hz.
(3) Quando as frequências medidas estiverem compreendidas entre 800 Hz e 2100 Hz.»

O parágrafo b) da secção 2 «Sino ou tantã», passa
a ter o seguinte texto:

«b) Construção.

Os sinos e os tantãs devem ser construídos num mate-
rial resistente à corrosão e concebidos de modo a emitir
um som claro. O diâmetro da boca do sino não deve
ser inferior a 300 mm em navios de comprimento igual
ou superior a 20 m. Sempre que possível, recomenda-se
instalar no sino um badalo com comando mecânico, de
modo a garantir uma força de impacte constante, mas
com possibilidade de accionamento manual. A massa
do badalo não deve ser inferior a 3% da massa do sino.»

ANNEX

Amendments to the International Regulations
for Preventing Collisions at Sea, 1972

1 — Rule 3: paragraph a) is amended to read as
follows:

«a) The word ‘vessel’ includes every description of
water craft, including non-displacement craft, WIG craft
and seaplanes, used or capable of being used as a means
of transportation on water;»

A new paragraph m) is added as follows:

«m) The term ‘wing-in-ground (WIG) craft’ means
a multimodal craft which, in its main operational mode,
flies in close proximity to the surface by utilizing sur-
face-effect action.»

2 — Rule 8: paragraph a) is amended to read as
follows:

«a) Any action to avoid collision shall be taken in
accordance with the rules of this part and shall, if the
circumstances of the case admit, be positive, made in
ample time and with due regard to the observance of
good seamanship.»

3 — Rule 18: a new paragraph f) is added as follows:

«f) — i) A WIG craft shall, when taking off, landing
and in flight near the surface, keep well clear of all
other vessels and avoid impeding their navigation;

ii) A WIG craft operating on the water surface shall
comply with the rules of this part as a power-driven
vessel.»

4 — Rule 23: a new paragraph c) is added, as follows,
and the following paragraph renumbered accordingly:

«c) A WIG craft only when taking off, landing and
in flight near the surface shall, in addition to the lights
prescribed in paragraph a) of this rule, exhibit a high
intensity all-round flashing red light.»

5 — Rule 31 is amended to read as follows:

«Where it is impracticable for a seaplane or a WIG
craft to exhibit lights and shapes of the characteristics
or in the positions prescribed in the rules of this part
she shall exhibit lights and shapes as closely similar in
characteristics and position as is possible.»

6 — Rule 33: paragraph a) is amended to read as
follows:

«a) A vessel of 12 m or more in length shall be pro-
vided with a whistle, a vessel of 20 m or more in length



10 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 1 — 2 de Janeiro de 2006

shall be provided with a bell in addition to a whistle,
and a vessel of 100 m or more in length shall, in addition,
be provided with a gong, the tone and sound of which
cannot be confused with that of the bell. The whistle,
bell and gong shall comply with the specification in
annex III to these Regulations. The bell or gong or both
may be replaced by other equipment having the same
respective sound characteristics, provided that manual
sounding of the required signals shall always be pos-
sible.»

7 — Rule 35: a new paragraph i) is added as follows,
and the following paragraphs renumbered accordingly:

«i) A vessel of 12 m or more but less than 20 m
in length shall not be obliged to give the bell signals
prescribed in paragraphs g) and h) of this rule. However,
if she does not, she shall make some other efficient
sound signal at intervals of not more than 2 minutes.»

8 — Annex I, section 13 is amended to read as follows:

«13 — High-speed craft (*).

a) The masthead light of high-speed craft may be
placed at a height related to the breadth of the craft
lower than that prescribed in paragraph 2, a), i), of this
annex, provided that the base angle of the isosceles tri-
angles formed by the sidelights and masthead light, when
seen in end elevation, is not less than 27o.

b) On high-speed craft of 50 m or more in length,
the vertical separation between foremast and mainmast
light of 4.5 m required by paragraph 2, a), ii), of this
annex may be modified provided that such distance shall
not be less than the value determined by the following
formula:

y=
(a+17W)C +2

1000
where:

y is the height of the mainmast light above the
foremast light in metres;

a is the height of the foremast light above the water
surface in service condition in metres;

W is the trim in service condition in degrees;
C is the horizontal separation of masthead lights

in metres.»

(*) Refer to the International Code of Safety for High-Speed Craft,
1994, and the International Code of Safety for High-Speed Craft,
2000.»

9 — Annex III, section 1, «Whistles», paragraph a)
is amended to read as follows:

«a) Frequencies and range of audibility.

The fundamental frequency of the signal shall lie
within the range 70-700 Hz. The range of audibility of
the signal from a whistle shall be determined by those
frequencies, which may include the fundamental and
or one or more higher frequencies, which lie within the
range 180-700 Hz (± 1%) for a vessel of 20 m or more
in length, or 180-2100 Hz (± l%) for a vessel of less
than 20 m in length and which provide the sound pres-
sure levels specified in paragraph 1, c), below.»

Paragraph c) is amended to read as follows:

«c) Sound signal intensity and range of audibility.

A whistle fitted in a vessel shall provide, in the
direction of maximum intensity of the whistle and at

a distance of 1 m from it, a sound pressure level in
at least one 1/3rd-octave band within the range of
frequencies 180-700 Hz (± l%) for a vessel of 20 m
or more in length, or 180-2100 Hz (± 1%) for a vessel
of less than 20 m in length, of not less than the appro-
priate figure given in the table below:

Lenght of vessel in metres

1/3rd-octave band
level at 1 m

in dB referred to
2×10-5N/m2

Audibility range
in nautical miles

200 or more . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143 2
75 but less than 200 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 138 1.5
20 but less than 75 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 1
Less than 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 120

(2) 115 0.5
(3) 111 }

(1) When the measured frequencies lie within the range 180-450 Hz.
(2) When the measured frequencies lie within the range 450-800 Hz.
(3)When the measured frequencies lie within the range 800-2100 Hz.»

Section 2, «Bell or gong», paragraph b) is amended
to read as follows:

«b) Construction.

Bells and gongs shall be made of corrosion-resistant
material and designed to give a clear tone. The diameter
of the mouth of the bell shall be not less than 300 mm
for vessels of 20 m or more in length. Where practicable,
a power-driven bell striker is recommended to ensure
constant force but manual operation shall be possible.
The mass of the striker shall be not less than 3% of
the mass of the bell.»

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão n.o 1/2006

Processo n.o 2517/02 — 3.a Secção. — Acordam em
plenário das secções criminais do Supremo Tribunal de
Justiça:

António Mário Ventura Gomes, com os sinais dos
autos, interpôs recurso extraordinário, para fixação de
jurisprudência, do Acórdão da Relação de Lisboa de
17 de Janeiro de 2002, proferido no processo n.o 8010/01,
da 9.a Secção, que decidiu que a consequência esta-
belecida na lei para a não realização, no inquérito, do
interrogatório do arguido é a eventual impossibilidade
de o julgamento vir a efectuar-se na sua ausência; e
daí que não constitua a omissão de tal formalidade a
nulidade da insuficiência do inquérito prevista no refe-
rido normativo, mas mera irregularidade, submetida ao
regime do artigo 123.o do Código de Processo Penal.

Em sentido oposto indicou o Acórdão da Relação de
Lisboa de 3 de Outubro de 2000, proferido no processo
n.o 5056/00, da 5.a Secção, que decidiu que, correndo
inquérito contra determinada pessoa e sendo possível a
sua notificação, é obrigatório, sob pena de nulidade insa-
nável, interrogá-la como arguido.

Em conferência concluiu-se pela admissibilidade do
recurso, face à oposição de soluções relativamente à
mesma questão de direito no domínio da mesma legis-
lação, tendo-se ordenado o seu prosseguimento.
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O recorrente, nas alegações que apresentou, após
motivada abordagem da questão a decidir, emitiu posi-
ção no sentido de ser fixada jurisprudência nos termos
seguintes:

«O artigo 272.o, n.o 1, do CPP, tem por objectivo
garantir que ao arguido seja dada a possibilidade fun-
damental de exercer o seu direito de defesa, sendo que
a violação de tal direito desrespeita princípios basilares
que imperam num Estado de legalidade democrática,
pelo que a omissão do interrogatório do arguido cons-
titui nulidade dependente de arguição, prevista na alí-
nea d) do n.o 2 do artigo 120.o do CPP.»

A Ex.ma Procuradora-Geral-Adjunta neste Supremo
Tribunal, nas suas estruturadas e fundamentadas ale-
gações, emitiu opinião no sentido da resolução do con-
flito jurisprudencial do seguinte modo:

«A falta de interrogatório do arguido, em fase de
inquérito e quando este corra contra pessoa determinada
e a sua notificação para comparência não se revele inviá-
vel, configura a nulidade prevista na alínea d) do n.o 2
do artigo 120.o do Código de Processo Penal.»

Após julgamento em conferência, cumpre decidir.
Como se reconheceu no acórdão interlocutório, veri-

fica-se oposição de julgados.
A questão ora submetida à apreciação e julgamento

do plenário das secções criminais deste Supremo Tri-
bunal traduz-se na determinação da consequência da
falta ou omissão de interrogatório como arguido no
inquérito, quando este corra termos contra pessoa deter-
minada e seja possível a sua notificação.

Trata-se de questão que resulta da redacção dada
ao artigo 272.o, n.o 1, do Código de Processo Penal (1),
pela Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto, por força da qual,
no inquérito, quando o mesmo se processe contra pessoa
determinada e seja possível a sua notificação, passou
a ser obrigatório interrogá-la como arguido (2).

Certo é que a jurisprudência dos tribunais superiores
tem-se pronunciado de forma dissonante relativamente
àquela questão, sendo conhecidas três posições:

A do acórdão recorrido, segundo a qual a aludida
falta de interrogatório como arguido constitui
mera irregularidade submetida ao regime do
artigo 123.o;

A do acórdão fundamento, de acordo com a qual
aquela omissão configura nulidade insanável,
designadamente a prevista no artigo 119.o,
alínea d);

Uma terceira, ora defendida pelo recorrente e pelo
Ministério Público, que qualifica a omissão em
causa como nulidade dependente de arguição,
concretamente a prevista no artigo 120.o, n.o 2,
alínea d).

A orientação que elege a sanção da irregularidade
para a falta do referido interrogatório assenta, funda-
mentalmente, nos seguintes argumentos:

A insuficiência do inquérito constitui uma nulidade
genérica que só se verifica quando se tiver omi-
tido a prática de um acto (de inquérito) que

a lei prescreve, razão pela qual só se verifica
aquela nulidade quando se omita um acto (de
inquérito) que a lei prescreve como obrigatório
e desde que para essa omissão não disponha a
lei de forma diversa (3);

Assim, impondo o artigo 272.o, n.o 1, que, no inqué-
rito contra pessoa determinada, se interrogue a
mesma como arguido, a menos que não seja pos-
sível a sua notificação, a omissão daquele inter-
rogatório nas referidas condições constituirá
nulidade dependente de arguição, a não ser que
a lei disponha de forma diversa;

Sucede que da análise conjunta do artigo 272.o,
n.o 1, e da exposição de motivos da proposta
de lei n.o 157/VII, que esteve na base da Lei
n.o 59/98, designadamente do seu n.o 6, no qual
se fundamenta o processamento da audiência
sem a presença do arguido, no contacto do
mesmo com o processo nas fases anteriores e
sua submissão a termo de identidade e residên-
cia (4), contacto que a lei promove através da
obrigatoriedade do interrogatório naquela qua-
lidade da pessoa contra quem corre o inquérito,
se deve concluir que a consequência estabelecida
na lei para a não realização, no inquérito, do
interrogatório como arguido (e demais diligên-
cias de que este acto deve ser acompanhado)
da pessoa contra quem aquele se processa, é
a eventual impossibilidade de a audiência vir a
efectuar-se na ausência do arguido;

Destarte, a não sujeição a interrogatório como
arguido, no inquérito, de pessoa determinada
contra quem o mesmo se processe, sendo pos-
sível a sua notificação, não constitui a nulidade
de insuficiência de inquérito prevista no ar-
tigo 120.o, n.o 2, alínea d), antes mera irregu-
laridade, submetida ao regime do artigo 123.o (5).

A posição que considera ser a sanção da nulidade
absoluta a imposta para a falta daquele interrogatório
tem por suporte os fundamentos seguintes:

De acordo com o artigo 119.o, alínea c), constitui
nulidade insanável, entre outras situações, a
ausência ou falta do arguido nos casos em que
a lei exigir a sua comparência (6);

O texto legal, ao aludir à ausência do arguido, tem
em vista não só a sua ausência física mas também
a sua ausência processual;

Assim, quando a lei adjectiva impõe a intervenção
do arguido no processo, designadamente o seu
interrogatório, a falta ou omissão deste, privan-
do-o de se pronunciar sobre o objecto do inqué-
rito, ou seja, de se defender, constitui nulidade
insanável (7).

O entendimento que coincide com a posição defen-
dida nos autos pelo Ministério Público e pelo recorrente
baseia-se, essencialmente, nas seguintes razões:

A omissão de qualquer diligência ou acto no
decurso do inquérito, consabido que compete
exclusivamente ao Ministério Público aquilatar
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da necessidade de realizar as diligências de inves-
tigação destinadas à recolha de provas, tendo
em vista o apuramento do crime, dos seus agen-
tes e a decisão de acusar, só constituirá a nuli-
dade genérica de insuficiência do inquérito
quando a diligência ou o acto omitido sejam pres-
critos como obrigatórios por lei, isto é, de rea-
lização obrigatória, suposto que a lei não preveja
para a omissão tratamento diverso (8);

Sendo obrigatória a realização do interrogatório
previsto no artigo 272.o, n.o 1, a sua omissão
em violação do ali estabelecido constitui a nuli-
dade relativa de insuficiência do inquérito, pre-
vista no artigo 120.o, n.o 2, alínea d), posto que
a lei não prevê para aquela omissão tratamento
diverso (9).

Tomando posição sobre a questão, começar-se-á por
observar que a imposição constante do artigo 272.o, n.o 1,
segundo a qual, no inquérito, quando o mesmo se pro-
cesse contra pessoa determinada e seja possível a sua
notificação é obrigatório interrogá-la como arguida mais
não é que o corolário lógico, por um lado, dos fins
e do âmbito do inquérito e das finalidades do processo
criminal e, por outro lado, das garantias de defesa (todas
as garantias de defesa) que a Constituição da República
proclama o processo criminal dever assegurar —
artigo 32.o, n.o 1.

Como efeito, tendo o inquérito por fim a decisão sobre
a acusação (artigo 262.o, n.o 1) para a qual se torna indis-
pensável a averiguação sobre a ocorrência de um crime,
a determinação dos seus agentes e respectiva responsa-
bilidade, e tendo o processo criminal por fim último a
descoberta da verdade e a realização da justiça (ou mesmo
só esta última, já que também perante ela surge a des-
coberta da verdade como mero pressuposto) (10), dúvidas
não restam da necessidade de audição daquele ou daque-
les contra quem o inquérito corre, necessidade que resulta,
também, das garantias de defesa que a Constituição da
República consagra.

Como diz Germano Marques da Silva (11), o processo
penal tem custos morais muito graves para o arguido,
mais não seja o decorrente da publicidade que lhe é
inerente, importando, por isso, acautelar que só seja
submetido a julgamento aquele sobre quem recaia forte
suspeita de responsabilidade criminal.

Por outro lado, certo é que o objecto do processo,
nas suas fases iniciais, é definido pela acusação que deli-
mita substancialmente os factos pelos quais o arguido
virá a ser condenado e constituem, por isso, o tema
essencial ou necessário da actividade probatória.

Daqui que a lei adjectiva imponha, como obrigatório,
no decurso do inquérito, o interrogatório daquele ou
daqueles contra quem o mesmo corre termos, só o dis-
pensando no caso de ser inviável a notificação do ou
dos participados ou denunciados, acto processual que,
servindo fins diversos, constitui, prevalentemente, uma
garantia de defesa, decorrente do próprio Estado de
direito democrático, traduzida na observância do prin-
cípio ou direito de audiência, que implica que a decla-
ração do direito do caso penal concreto não seja apenas
tarefa do tribunal (concepção «carismática» do pro-
cesso), mas tenha de ser tarefa de todos, de acordo

com a posição e funções processuais que cada um
assuma (12).

Direito que, aliás, se encontra genericamente atri-
buído ao arguido, concretamente no artigo 61.o, n.o 1,
alínea b), ao estabelecer:

«1 — O arguido goza, em especial, em qualquer
fase do processo (13) e, salvas as excepções da lei,
dos direitos de:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Ser ouvido pelo tribunal ou pelo juiz de instrução

sempre que eles devam tomar qualquer decisão
que pessoalmente os afecte» (14).

Direito que, diga-se desde já, não se confunde com
o direito de presença, direito este que, constituindo também
um direito de defesa, se consubstancia na possibilidade
de o arguido estar presente aos actos processuais que
directamente lhe disserem respeito — artigo 61.o, n.o 1,
alínea a) — e que é, de algum modo, contra face do dever
de comparência imposto pela alínea a) do n.o 3 daquele
artigo, assentando o seu fundamento na ideia de que ele
é o instrumento adequado para, a todo o tempo, assegurar
ao arguido a possibilidade de tomar posição sobre o mate-
rial probatório que contra ele possa ser feito valer e,
do mesmo passo, facultar-lhe uma relação de imediação
quanto aos meios de prova e à entidade que procede
à sua recolha (15).

Analisando a expressão legal actos processuais que
lhe disserem directamente respeito, José António Barrei-
ros defende que não é fácil interpretar esta limitação,
posto que, em pura lógica, ela exclui praticamente nada,
porquanto todo o processamento penal, a partir do
momento em que houver arguido, visa precisamente a
pessoa deste, procurando determinar a existência de ilí-
cito e a responsabilidade do arguido na sua ocorrência,
pelo que todos os actos processuais dizem directamente
respeito ao arguido. No entanto, de um ponto de vista
prático, o alcance gizado pela lei foi o de definir o direito
de presença do arguido quanto a actos de produção
probatória, excluindo todos os restantes actos do pro-
cesso, e, dentro destes actos, apenas haverá que con-
siderar aqueles que visarem a produção de prova que
possa ter relevo para o apuramento e a definição do
ilícito pelo qual possa ser responsabilizado o arguido
de cuja presença se trate (16).

Tecidas algumas considerações sobre a ratio da impo-
sição constante do artigo 272.o, n.o 1, ou seja, da obri-
gatoriedade da audição como arguido, no inquérito, da
pessoa contra quem o mesmo se processa, convirá agora
que nos debrucemos sobre o tratamento ou consequên-
cias que a lei adjectiva penal prevê para a não obser-
vância de tal imposição, o que nos conduz, necessa-
riamente, ao regime legal aplicável aos procedimentos
e actos processuais praticados, por comissão ou omissão,
em violação das disposições contidas nas normas de pro-
cesso penal.

Começar-se-á por salientar que a imperfeição do acto
processual, por via da não observância da norma ou
normas que regulam o seu processamento, pode assumir
formas diversas consoante a gravidade do vício que lhe
subjaz, desde a mera irregularidade até à inexistência.
Entre estes extremos encontram-se os vícios que dão
lugar à nulidade que, por sua vez, se subdivide em nuli-
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dade absoluta ou insanável e nulidade relativa ou depen-
dente de arguição (17).

Segundo o artigo 118.o, n.os 1 e 2, a violação ou inob-
servância das disposições da lei do processo penal impli-
cam sempre a irregularidade do acto em que se veri-
fiquem, a menos que a lei expressamente determine
a nulidade daquele (18).

Trata-se da adopção do princípio da legalidade ou
da taxatividade relativamente às nulidades processuais,
posto que só são nulos os actos que a lei considere
como tais, sendo irregulares todos os demais actos ilegais
para os quais a lei nada comine, princípio que tem na
base a preocupação da prevalência da verdade material
sobre a verdade formal, favorecendo o aproveitamento
dos actos eivados de vício menos grave, por via da con-
sideração de que as irregularidades do processo só deter-
minam a invalidade do acto a que se referem quando
arguidas pelos interessados no próprio acto ou, se a
este não tiverem assistido, nos três dias seguintes àquele
em que tiverem sido notificados para qualquer termo
do processo ou intervindo em algum acto nele pra-
ticado — artigo 123.o

Por outro lado, só a nulidade absoluta é insusceptível
de sanação (19), considerando-se sanadas as nulidades
relativas quando não arguidas pelos interessados no pró-
prio acto ou, se a este não tiverem assistido, nos momen-
tos processuais expressamente previstos na lei ou, suple-
tivamente, no prazo de 10 dias, bem como quando os
interessados renunciarem expressamente a argui-las,
tiverem aceite expressamente os efeitos do acto anulável
ou se tiverem prevalecido de faculdade a cujo exercício
o acto anulável se dirija — artigos 120.o, n.o 3, 121.o,
n.o 1, e 105.o, n.o 1 (20).

Chegados aqui parece estarmos em condições de deci-
dir, decisão que, obviamente, tanto pode ser de adesão
a uma das duas posições expressas nos acórdãos recor-
rido e fundamento, como à defendida pelo Ministério
Público e pelo recorrente (21).

Das considerações feitas decorre com clareza que a
falta de interrogatório como arguido, no inquérito, da
pessoa (determinada) contra quem aquele corre, sendo
possível a sua notificação, não constitui a nulidade insa-
nável prevista no artigo 119.o, alínea c) — ausência do
arguido no caso em que a lei exigir a respectiva com-
parência —, visto que o que está em causa ao impor-se
aquele interrogatório não é o direito de presença, antes
o direito de audiência (22), direitos de defesa que, como
vimos, são distintos.

Por outro lado, a lei, ao estatuir que é obrigatório
interrogar como arguido a pessoa contra quem corre
o inquérito, está a pressupor que aquela pessoa ainda
não foi constituída como arguido, ou seja, que ainda
não há arguido. Deste modo, sendo certo que a nulidade
insanável a que vimos de aludir tem em vista, apenas,
os casos de ausência do arguido a actos em que a lei
exige a respectiva comparência, é evidente ser inapli-
cável à omissão do interrogatório previsto no
artigo 272.o, n.o 1.

A omissão em causa, posto que o acto omitido é de
realização obrigatória, configura, indubitavelmente,
atenta a fase processual em que é imposta a sua rea-
lização, uma insuficiência de inquérito (23).

Nesta conformidade, temos por certo que a falta de
interrogatório como arguido, no inquérito, da pessoa

(determinada) contra quem o mesmo corre, suposta a
não inviabilidade da sua notificação para o respectivo
acto, constitui a nulidade relativa prevista no artigo 120.o,
n.o 2, alínea d), arguível nos termos da alínea c) do n.o 3
daquele artigo (24).

Termos em que se acorda, na procedência do recurso:

a) Fixar a jurisprudência seguinte:

«A falta de interrogatório como arguido, no
inquérito, de pessoa determinada contra quem
o mesmo corre, sendo possível a notificação,
constitui a nulidade prevista no artigo 120.o,
n.o 2, alínea d), do Código de Processo Penal»;

b) Ordenar a remessa do processo ao Tribunal da
Relação de Lisboa para que reveja a decisão
recorrida, conformando-a com a jurisprudência
ora fixada.

Sem tributação.

(1) Serão deste diploma legal todos os demais preceitos a citar
sem menção de referência.

(2) É do seguinte teor o texto do artigo 272.o, n.o 1:

«Correndo inquérito contra pessoa determinada, é obrigatório
interrogá-la como arguido. Cessa a obrigatoriedade quando não for
possível a notificação.»

(3) Esta asserção corresponde a entendimento expressamente assu-
mido por Germano Marques da Silva, Curso de Processo Penal, II,
1993, pp. 67 e 68.

(4) A medida de coacção de termo de identidade e residência
é actualmente de aplicação obrigatória — artigo 196.o, n.o 1 —, vin-
culando o arguido a certos deveres, entre eles o de comparecimento
perante a autoridade judiciária competente e de não mudar de resi-
dência, sendo que no respectivo acto de sujeição àquela medida coa-
ctiva a lei manda dar conhecimento ao arguido de que o incum-
primento dos deveres inerentes legitima a sua representação por
defensor em todos os actos processuais nos quais tenha o direito
ou o dever de estar presente e, bem assim, a realização da audiência
na sua ausência, nos termos do artigo 333.o

(5) Este entendimento é assumido por Maia Gonçalves, Código
de Processo Penal Anotado, 10.a ed., p. 520.

(6) A cominação da sanção mais grave para a ausência do arguido
a actos em que a lei exige a sua comparência é facilmente perceptível.
Se a lei exige a comparência do arguido a certo e determinado acto
é porque se reconhece que a sua presença é indispensável para a
sua defesa, pelo que se se verifica a falta daquele há que anular
e repetir o respectivo acto, tanto mais que a lei fundamental impõe
que o processo assegure todas as garantias de defesa — artigo 32.o,
n.o 1, da Constituição da República Portuguesa.

(7) No mesmo sentido decidiu o Tribunal da Relação de Évora
por Acórdão de 24 de Março de 1992, publicado em Colectânea de
Jurisprudência, ano XVII, t. II, p. 308.

(8) Neste sentido os acórdãos deste Supremo Tribunal de 3 de
Maio de 2000, publicado na Colectânea de Jurisprudência — Supremo
Tribunal de Justiça, ano VIII, t. II, p. 180, da Relação de Lisboa de
21 de Outubro de 1999 e de 08 de Maio de 2001, o primeiro publicado
na Colectânea de Jurisprudência, ano XXIV, t. IV, p. 155, e o segundo
proferido no processo n.o 2236/01, da 5.a Secção, e da Relação do
Porto de 21 de Novembro de 2001, proferido no processo n.o 951/01,
da 4.a Secção, todos eles citados nas alegações do Ministério Público.

(9) Neste preciso sentido decidiram os Acórdãos deste Supremo
Tribunal de 11 de Abril de 2002, proferido no processo n.o 471/02,
da 5.a secção, da Relação do Porto, de 8 de Novembro de 2000,
de 10 de Outubro de 2001 e de 21 de Novembro de 2001, proferidos
nos processos n.os 107/00, da 1.a Secção, 635/01 e 951/01, da 4.a Secção,
e da Relação de Évora de 13 de Maio de 1997, publicado em Colectânea
de Jurisprudência, ano XXII, III, p. 282, todos eles citados nas alegações
do Ministério Público.

(10) Cf. Figueiredo Dias, Direito Processual Penal, I, 1981, p. 43,
para o qual o verdadeiro fim do processo penal é a realização da
justiça.
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(11) Curso de Processo Penal, III, 1994, p. 65.
(12) V. Figueiredo Dias, ibidem, pp. 157 e 158, que ali refere,

ainda, que o direito de audiência é a expressão necessária do direito
do cidadão à concessão da justiça, das exigências inscritas num Estado
de direito, da essência do direito como tarefa do homem e, finalmente,
do espírito do processo como «comparticipação» de todos os inte-
ressados na criação da decisão; direito cujo âmbito não se circunscreve
só para a parte do processo que decorre perante o tribunal, devendo
ser assegurado perante quaisquer decisões, sejam do juiz ou de enti-
dades instrutórias (investigatórias), nomeadamente o Ministério
Público, sempre que aquelas atinjam directamente a esfera jurídica
das pessoas.

(13) Sublinhado nosso.
(14) Figueiredo Dias, ibidem, pp. 160 e 161, defende que o respeito

pelo princípio de que o direito de audiência deve ser assegurado
perante quaisquer decisões (nomeadamente do Ministério Público),
sempre que atinjam directamente a esfera jurídica das pessoas, implica
que não basta seja dada a possibilidade ao interessado para se pro-
nunciar antes da decisão final, mas sim antes de qualquer decisão
que o possa afectar juridicamente, razão pela qual ali se insurge,
face ao regime legal do Código de Processo Penal pré-vigente, da
não concessão ao arguido e ao assistente da efectiva possibilidade
de se pronunciarem, com pleno conhecimento de causa, imediata-
mente antes da decisão sobra a acusação ou não acusação.

(15) Cf. Costa Pimenta, Código de Processo Penal Anotado, 2.a ed.,
p. 204, e Figueiredo Dias, ibidem, pp. 431 e 432.

(16) «Inquérito e instrução», I Congresso de Processo Penal —
Memórias, Almedina, 2005, p. 145.

(17) Como refere Germano Marques da Silva, ibidem, p. 55, a
exacta correspondência do acto processual aos parâmetros normativos
que a lei estabelece para a sua perfeição permite a produção dos
efeitos que lhe são próprios, mas a falta ou insuficiência dos requisitos,
tornando o acto imperfeito, é susceptível de consequências jurídicas
diversas em razão da gravidade do vício.

(18) Conquanto a lei o não refira, certo é, como já ficou consignado,
que o acto processual é susceptível de enfermar de um outro vício,
qual seja o da inexistência, o que sucede quando o acto se mostra
inidóneo para se integrar na estrutura da relação processual penal
(particularmente para conduzir ao efeito mais nobre que é o do caso
julgado) — cf. Simas Santos e Leal Henriques, Código de Processo
Penal Anotado, I, 1999, p. 594 —, o que ocorre quando ao acto faltam
elementos essenciais à sua própria substância, de modo que em caso
algum pode produzir efeitos jurídicos.

A inexistência jurídica não necessita de ser declarada, sendo insus-
ceptível de sanação pela sua não arguição ou decurso do tempo, posto
que se trata de um vício incurável.

(19) Só o caso julgado cobre a nulidade absoluta.
(20) As nulidades respeitantes a falta ou vício de notificação ou

de convocação para acto processual ficam sanadas se a pessoa inte-
ressada comparecer ou renunciar a comparecer ao acto, a menos
que o interessado compareça apenas com a intenção de arguir a nuli-
dade — artigo 121.o, n.os 2 e 3.

(21) Consabido que o recurso para fixação de jurisprudência tem
em vista a resolução de conflito jurisprudencial no interesse da lei,
da segurança e da certeza jurídica, tal como bem observou a Ex.ma Pro-
curadora-Geral-Adjunta nas suas alegações, certo é que nada obsta
a que o Supremo Tribunal de Justiça enverede por solução não coin-
cidente com qualquer uma das que estiveram na origem no con-
flito — Acórdão deste Supremo Tribunal de 25 de Março de 1992,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 157, de 10 de Julho
de 1992.

(22) Aliás, só se pode falar de ausência, com rigor, à não com-
parência a um acto processual, e não também à não convocação e
não realização desse acto; não sendo convocado o acto inexiste, obvia-
mente, o direito/dever de comparência.

(23) Neste preciso sentido, o já citado Acórdão deste Supremo
Tribunal de 3 de Maio de 2000, publicado na Colectânea de Juris-
prudência — Supremo Tribunal de Justiça, ano VIII, t. II, p. 180.

(24) Constituindo nulidade relativa, é evidente que se terá neces-
sariamente por arredada a orientação jurisprudencial que aponta no
sentido da ocorrência de mera irregularidade ex vi artigo 118.o, n.os 1
e 2.

Aliás, o fundamento sustentador daquela orientação, qual seja o
de que a sanção para o incumprimento da imposição constante do
artigo 272.o, n.o 1, é a eventual impossibilidade de submissão do
arguido a julgamento na sua ausência, por ausência de contacto por
parte do mesmo com o processo nas fases anteriores (inquérito e
instrução) e a sua não vinculação à medida de coacção de termo
de identidade e residência, resultante da sua não sujeição a inter-
rogatório, carece de sentido.

É que por efeito da redacção dada ao artigo 57.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal, pela Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto, passou a
assumir, obrigatoriamente, a qualidade de arguido todo aquele contra
quem for deduzida acusação ou requerida instrução, pelo que, sendo
possível a sua notificação, tal qual pressupõe a disposição do
artigo 272.o, n.o 1, o mesmo terá de ser constituído arguido, acto
em que, obviamente, contactará directamente com o processo e terá
de prestar termo de identidade e residência — artigos 58.o, n.os 2
e 3, e 61.o, n.o 3, alínea d) —, ficando em plenas condições de, sendo
caso disso, ser julgado na sua ausência.

Lisboa, 23 de Novembro de 2005. — António Jorge
Fernandes de Oliveira Mendes — João Luís Marques Ber-
nardo — Alfredo Rui Francisco do Carmo Gonçalves
Pereira — Luís Flores Ribeiro — Florindo Pires Sal-
pico — José António Carmona da Mota — António
Pereira Madeira — António Joaquim da Costa Mortá-
gua — Políbio Rosa da Silva Flor — António Artur Rodri-
gues da Costa — José Vítor Soreto de Barros — Armindo
dos Santos Monteiro — João Manuel de Sousa
Fonte — Arménio Sottomayor.
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